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Núcleo de Vila Rica

Vaga Atribuição Período
Defensoria 

Única
1ª E 2ª VARA E J. E. CÍVEL E 
CRIMINAL.

04/08/2025 a 31/08/2025 - 28 
(vinte e oito) dias

Núcleo de Guarantã do Norte e Matupá

Vaga Atribuição Período
1ª Defensoria ACOMPANHAMENTO DOS 

PROCESSOS CRIMINAIS EM 
TRÂMITE PERANTE A VARA ÚNICA 
DE GUARANTÃ DO NORTE; ACOM-
PANHAMENTO DOS PROCESSOS 
EM TRÂMITE PERANTE A VARA 
ÚNICA E JUIZADO ESPECIAL 
CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA 
DE MATUPÁ; PROPOSITURA DE 
AÇÕES INICIAIS E ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO AFETO ÀS 
ATRIBUIÇÕES.

04/08/2025 a 31/08/2025 - 28 
(vinte e oito) dias

Núcleo Cível de Rondonópolis

Vaga Atribuição Período
4ª Defensoria 2ª VARA DE FAMÍLIA E 

SUCESSÕES E JURISDIÇÃO 
VOLUNTÁRIA (ACOMPANHAMENTO 
E ATENDIMENTO JUDICIAL DE SUA 
ATRIBUIÇÃO), E AUDIÊNCIAS DE 
CARTA PRECATÓRIA.

04/08/2025 a 31/08/2025 - 28 
(vinte e oito) dias

Núcleo Criminal da Capital

Vaga Atribuição Período
12ª Defensoria 3ª VARA CRIMINAL. 19/08/2025 a 28/08/2025 - 10 

(dez) dias

Núcleo de Colíder

Vaga Atribuição Período
2ª Defensoria ACOMPANHAMENTO DOS 

PROCESSOS DA 2ª VARA, 
DIRETORIA DO FORO, JUIZADO 
ESPECIAL CÍVEL E DA FAZENDA 
PÚBLICA, PROPOSITURA DE 
AÇÕES INICIAIS, ATENDIMENTO 
AO PÚBLICO AFETO ÀS SUAS 
ATRIBUIÇÕES.

13/08/2025 a 27/08/2025 - 15 
(quinze) dias

3ª Defensoria ACOMPANHAMENTO DOS 
PROCESSOS DA 3ª VARA, 
ATENDIMENTO À CADEIA PÚBLICA, 
AUDIÊNCIAS DE CUSTÓDIA E 
JUIZADO ESPECIAL CRIMINAL, 
ATENDIMENTO AO PÚBLICO 
AFETO ÀS SUAS ATRIBUIÇÕES.

13/08/2025 a 27/08/2025 - 15 
(quinze) dias

Núcleo Unificado de Dom Aquino e Poxoréu

Vaga Atribuição Período
12ª Defensoria VARAS ÚNICAS E J. E. CÍVEL E 

CRIMINAL DE DOM AQUINO E DE 
POXORÉU.

18/08/2025 a 17/02/2026

Art. 2º. Os Membros que já estiverem designados para atuar em 
acúmulo de funções anuais no momento da inscrição, só irão concorrer 
caso não haja outros inscritos.

Art. 3º. Uma vez designado, o Membro não poderá usufruir 
férias durante o período em que estiver realizando a substituição em 
acúmulo de funções.

Art. 4º. Os interessados deverão encaminhar a manifestação de 
interesse para a Segunda Subdefensoria Pública-Geral, até às 18h do 
dia 31/07/2025, por meio do endereço eletrônico inscricaocumulacao@
dp.mt.gov.br.

Art. 5º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando as disposições em contrário.

MARIA CECÍLIA ALVES DA CUNHA
Segunda Subdefensora Pública-Geral do Estado de Mato Grosso

<#E.G.B#1717667#223#1734332/>

Protocolo 1717667

<#E.G.B#1717646#223#1734345>

RESOLUÇÃO Nº. 178/2025/CSDP.

Estabelece normas gerais para criação de Núcleos 
de Atuação Estratégica Especializada no âmbito da 
Defensoria Pública do Estrado de Mato Grosso.

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, 
no uso de suas atribuições institucionais, conferidas pela Lei Orgânica da 
Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso Lei Complementar Estadual 
nº 146/2003 com alterações da LC 608/2018);
CONSIDERANDO que à Defensoria Pública, como expressão e instrumento 
do regime democrático, compete, fundamentadamente, a promoção dos 
direitos humanos e a defesa, em todos os graus, judicial e extrajudicialmente, 
dos direitos individuais e coletivos, de forma integral e gratuita, aos que se 
encontram em situação de vulnerabilidade;
CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior exercer as 
atividades consultivas, normativas e decidir sobre a fixação das atribuições 
dos órgãos desta Defensoria Pública, na forma do § 1º do artigo 102 da Lei 
Complementar Federal n. 80, de 12 de janeiro de 1994, com redação dada 
pela Lei Complementar Federal n. 132, de 07 de outubro de 2009 e Artigo 
15 da Lei Complementar Estadual n. 146, de 29 de dezembro de 2003;
CONSIDERANDO a necessidade da criação de Núcleos de Atuação 
Estratégica Especializada para fomentar as ações estratégicas no âmbito 
da Defensoria Pública do Estado, bem como de estabelecer normas gerais 
pertinentes à criação, composição, organização e designação dos membros 
para composição destes órgãos;
CONSIDERANDO o julgamento do Processo SEI_2025.0.000009767_5 
realizado perante a 20ª Reunião Extraordinária Presencial do CSDPMT, 
realizada em 22/07/2025
RESOLVE:
Art. 1º Esta Resolução institui as normas gerais disciplinadoras dos Núcleos 
de Atuação Estratégica Especializada, no âmbito da Defensoria Pública do 
Estado de Mato Grosso.

CAPÍTULO I
DOS NÚCLEOS DE ATUAÇÃO ESTRATÉGICA ESPECIALIZADA

Art. 2º A Defensoria Pública do Estado contará com Núcleos de Atuação 
Estratégica Especializada, divididos por área de atuação, definidos como de 
natureza permanente, com atuação em todo território estadual, diretamente 
ou prestando suporte e auxílio no desempenho das atividades funcionais 
dos membros da instituição, cujas atribuições específicas estarão descritas 
nas resoluções de criação de cada um dos Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada, elaboradas nos termos da presente Resolução.
§1º Os Núcleos de Atuação Estratégica Especializada contarão com 
designações qualificadas por mandato, com ou sem prejuízo das atribuições 
ordinárias, conforme disciplinado na resolução disciplinadora de cada 
Núcleo e nos termos do §1º do artigo 28 da Lei Complementar Estadual 
146, de 29 de dezembro de 2003.
§2º A natureza, a complexidade e o quantitativo de demandas serão 
determinantes para estabelecer o número de órgãos de atuação em 
cada Núcleo, bem como se o mandato será ou não por cumulação com 
as atribuições naturais, e deverão constar nas respectivas resoluções de 
regência.
§3º Os Núcleos de Atuação Estratégica Especializada serão implementados 
de acordo com os temas e matérias que guardam pertinência e relevância 
com o interesse público e as atribuições institucionais da Defensoria 
Pública, conforme § 2º do artigo 28 da Lei Complementar Estadual 146, de 
29 de dezembro de 2003, regulamentados pelo Conselho Superior.
§4º Considerando o requisito da conveniência administrativa estabelecido 
no §2º do artigo 28 da Lei Complementar Estadual 146, de 29 de dezembro 
de 2003, caberá à Defensoria Pública-Geral, de ofício ou mediante 
provocação, criar Núcleos de Atuação Estratégica Especializada, devendo 
a proposta ser encaminhada ao Conselho Superior para apreciação.
Art. 3º Os Núcleos de Atuação Estratégica Especializada se reportarão, no 
que tange à aplicação de políticas públicas da Instituição, diretamente à 
Defensoria Pública-Geral do Estado e aos demais órgãos da Administração 
Superior, no que lhes couberem.

CAPÍTULO II
DAS ATRIBUIÇÕES

Artigo 4º São atribuições dos Núcleos de Atuação Estratégica Especializada, 
dentre outras estabelecidas nas resoluções de cada Núcleo:
I - compilar e remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, 
às Defensoras e Defensores Públicos, relativas à sua área de atuação;
II - propor, sempre que evidenciado o interesse estratégico da atuação, 
medidas judiciais e extrajudiciais para a tutela de interesses individuais, 
coletivos e difusos e acompanhá-las, sem prejuízo da atuação do Defensor 
natural, com o qual poderão atuar conjuntamente;

GOVERNO DO ESTADO DE MATO GROSSO Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão - SEPLAG - Imprensa Oficial - IOMAT  Código de Autenticidade: 5eb0331e



Diário   Oficial Página 224   29 de julho de 2025 Nº 29.040
III - prestar assessoria, em suas áreas de atuação, aos demais órgãos de 
execução e de atuação da Defensoria Pública do Estado;
IV - realizar e estimular, em colaboração com a Escola Superior da Defensoria 
Pública, o intercâmbio permanente entre os demais órgãos de execução e 
de atuação da Defensoria Pública do Estado, objetivando o aprimoramento 
das atribuições institucionais e a uniformidade dos entendimentos ou teses 
jurídicas;
V - promover o intercâmbio com entidades públicas e privadas, visando o 
aprimoramento da atuação institucional do próprio Núcleo e dos demais 
órgãos de atuação;
VI - representar a Instituição perante conselhos e demais órgãos colegiados 
de suas áreas de atuação, por qualquer de seus membros, mediante 
designação do Defensor Público-Geral;
VII - avaliar o acionamento de Cortes Internacionais, e acioná-las, quando 
tal medida se fizer necessária;
VIII - contribuir com sugestões para a implementação do Plano Anual da 
Defensoria Pública naquilo que disser respeito às respectivas áreas de 
atuação;
IX - atuar para informar, conscientizar e motivar a população, inclusive 
por intermédio dos diferentes meios de comunicação, a respeito de seus 
direitos e garantias, relacionados com a especialidade do Núcleo;
X - promover o diálogo com a sociedade civil organizada, nas matérias 
afetas a sua especialidade;
XI - fomentar a articulação com Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada afins das Defensorias Públicas de outros Estados e da União, 
para troca de experiências e definição de estratégias comuns;
XII - contribuir no planejamento, elaboração e proposição de políticas 
públicas na respectiva área de atuação;
XIII - sugerir e acompanhar propostas de elaboração, revisão e atualização 
legislativa voltadas a área de sua especialidade.
Artigo 5º Nos âmbitos extrajudicial e judicial, as atribuições dos Núcleos de 
Atuação Estratégica Especializada:
I - serão de caráter subsidiário e suplementar nas comarcas onde houver 
atuação de Defensor Público natural, justificada a atuação do Núcleo por 
critérios de complexidade, amplitude e relevância da questão;
II - serão exercidas diretamente nas comarcas onde não houver atuação de 
Defensor Público natural.
Parágrafo único. Sempre que houver atuação do Núcleo de Atuação 
Estratégica Especializada em comarcas que contam com atuação de 
Defensor Público natural, este deverá ser informado desde o início do 
trâmite do respectivo procedimento e possui dever funcional de comunicar 
eventuais intimações recebidas.

CAPÍTULO III
DA ORGANIZAÇÃO DOS NÚCLEOS ESPECIALIZADOS DE ATUAÇÃO 

ESTRATÉGICA

Art. 6º Os Núcleos de Atuação Estratégica Especializada serão integrados 
por Defensoras e Defensores Públicos especialmente designados, nos 
termos do §1º do artigo 28 da Lei Complementar Estadual 146, de 29 
de dezembro de 2003 após seleção exercida pelo Conselho Superior da 
Defensoria Pública.
Parágrafo Único. A atuação das Defensoras e Defensores Públicos como 
membros integrantes dos Núcleos de Atuação Estratégica Especializada 
é considerada atividade exercida no interesse da administração pública 
e não obsta aos integrantes a participação em processo de remoção ou 
promoção.
Art. 7º O Conselho Superior, no prazo mínimo de 02 meses antes do 
término do mandato dos membros dos Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada, abrirá inscrições para a seleção dos novos membros que 
comporão os Núcleos.
§1º Havendo mais candidatos do que o número de Defensorias definidas 
pela Resolução de cada Núcleo, caberá ao Conselho Superior eleger os 
membros que integrarão o Núcleo, observando a ordem preferencial de:
I - expertise e trabalhos relacionados a matéria;
II - representação regional, observadas, por analogia, as disposições 
acerca da divisão do Estado em regiões contidas na resolução do Conselho 
Superior que dispõe sobre o plantão integrado no âmbito da Defensoria 
Pública do Estado de Mato Grosso;
III - antiguidade na carreira.
§2º A seleção dos membros será realizada pelo Conselho Superior antes do 
término dos mandatos em curso.
§3º Cada Núcleo de Atuação Estratégica Especializada contará com um 
procedimento específico para escolha de seus membros a ser definida na 
Resolução de criação do respectivo Núcleo.
§4º Caso seja aberto processo seletivo para mais de um Núcleo de Atuação 
Estratégica Especializada no mesmo edital, o candidato que concorrer 
para mais de um Núcleo deverá indicar, no ato da inscrição, sua ordem de 
preferência.

§5º Somente será admitido o exercício em um único Núcleo de Atuação 
Estratégica Especializada, por mandato.
Art. 8º Os integrantes selecionados pelo Conselho Superior serão 
designados por ato da Defensoria Pública-Geral para um período de 02 
(dois) anos, se a designação for com prejuízo de suas funções, e de 01 (um) 
ano, se a designação for sem prejuízo de suas funções, permitida apenas 
uma recondução, mediante nova seleção pelo Conselho Superior.
Parágrafo Único. Sempre que ocorrer a hipótese de nenhum interessado se 
inscrever, ou nenhum dos inscritos preencherem os requisitos estabelecidos 
no Edital, a designação vigente poderá ser prorrogada por iguais períodos.
Art. 9º Para atividades específicas e temporárias, os Núcleos de Atuação 
Estratégica Especializada poderão contar, excepcionalmente, com 
outras designações em cumulação com as atribuições ordinárias, in-
dependentemente de mandato e nos termos dos artigos 68-A e 87-B da Lei 
Complementar 146/03, cabendo ao Coordenador de cada Núcleo justificar 
a necessidade à Defensoria Pública-Geral do Estado.

Art. 10. Os Núcleos de Atuação Estratégica Especializada serão compostos 
por defensorias, que constituirão seus órgãos de atuação, em quantidade 
estabelecida em sua Resolução de regência e dotadas de atribuições 
definidas como funções públicas específicas e de atuação estratégica 
da Defensoria Pública, cujos membros integrantes serão especialmente 
designados nos termos do §1º do artigo 28 da Lei Complementar Estadual 
146, de 29 de dezembro de 2003 e artigo 8º desta Resolução.
Art. 11. Encerrado o processo de escolha dos membros do Núcleo, com 
a publicação dos nomes dos selecionados em Diário Oficial, a Defensoria 
Pública-Geral designará o(a) respectivo(a) coordenador(a) na forma 
estabelecida no art. 28, §3º, da Lei Complementar Estadual 146, de 29 de 
dezembro de 2003.
Artigo 12. São atribuições dos coordenadores dos Núcleos de Atuação 
Estratégica Especializada, dentre outras fixadas na Resolução específica 
de criação de cada Núcleo:
I - diligenciar a implementação da estrutura necessária ao funcionamento 
dos respectivos Núcleos de Atuação Estratégica Especializada;
II - proceder à coordenação administrativa dos trabalhos desenvolvidos;
III - convocar as reuniões ordinárias e extraordinárias, cientificando 
pessoalmente os integrantes do Núcleo por intermédio de e-mail funcional;
IV - zelar pelo registro das reuniões realizadas, bem como dos procedimentos 
adotados no âmbito da atribuição do Núcleo;
V- receber e responder às solicitações de apoio técnico-científico dos 
membros da Defensoria Pública;
VI - instaurar os procedimentos administrativos de ofício por portaria, ou 
mediante despacho em pedido de providências;
VII - representar o respectivo Núcleo de Atuação Estratégica Especializada 
em eventos e solenidades, ou representar a Defensoria Pública, quando 
designado pelo Defensor ou Defensora Pública-Geral;
VIII - elaborar e enviar ao Conselho Superior, por ocasião do encerramento 
de seu mandato, relatório detalhado de todas as atividades realizadas.
Art. 13. Cada Defensoria dos Núcleos de Atuação Estratégica Especializada 
poderá possuir a mesma estrutura de assessoria fornecida aos núcleos 
de atuação ordinária, a ser provida de acordo com a disponibilidade 
orçamentária da instituição.
§ 1º: De acordo com a especialidade e a complexidade de cada núcleo, 
poderão ser disponibilizadas outras assessorias técnicas específicas, por 
deliberação da Defensoria Pública-Geral, observada a disponibilidade 
orçamentária e de pessoal.
§ 2º: O edital para escolha de membros dos Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada deverá prever a estrutura a ser disponibilizada.
Art. 14. Os coordenadores dos Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada deverão fomentar parcerias com Universidades e outras 
instituições públicas, bem como com entidades da sociedade civil organizada 
que possuam unidades de perícias técnicas, visando o fornecimento de 
assistência técnica qualificada.

CAPÍTULO IV
DO DESLIGAMENTO

Art. 15. Será desligado do Núcleo de Atuação Estratégica Especializada o 
Defensor Público que:
I - completar o mandato;
II - requerer seu afastamento;
III - em sendo constatado, mediante manifestação da Corregedoria-Geral, 
que não está exercendo de forma plena todas as suas atribuições.
§1º Com exceção do inciso I, o desligamento dependerá de ato do Defensor 
Público-Geral revogando a designação.
§2º Caso decida pelo desligamento, a Defensoria Pública-Geral comunicará 
sua decisão ao Conselho Superior para ulteriores providencias junto ao 
procedimento respectivo.
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CAPÍTULO V

DO PROCEDIMENTO NO CONSELHO SUPERIOR
Art. 16. O edital lançado para selecionar membro deverá mencionar o 
Núcleo e a Defensoria vagos com as respectivas atribuições, bem como o 
período inicial e final da designação.

CAPÍTULO VI
DOS PROCEDIMENTOS ADMINISTRATIVOS

Art. 17. Para viabilizar e organizar o exercício de atendimentos não 
individualizados, serão instaurados, no âmbito interno dos Núcleos de 
Atuação Estratégica Especializada, procedimentos administrativos, nos 
quais se procederá à coleta de informações, definições das ações cabíveis 
e promoção da execução do que neles for deliberado.
§1º Os procedimentos administrativos serão instaurados por portaria, por 
despacho em pedido de providências da parte interessada, por despacho 
em solicitação ao Ouvidor-Geral ou por determinação da Defensoria 
Pública-Geral.
§2º Os pedidos de providências direcionados ao Núcleo de Atuação 
Estratégica Especializada, independentemente da matéria tratada, serão 
direcionadas ao seu respectivo Coordenador ou Coordenadora.
§3º A portaria de instauração do procedimento administrativo indicará a 
Defensoria que atuará no caso.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 18. As Defensoras e Defensores Públicos atuantes nos Núcleos de 
Atuação Estratégica Especializada manterão o dever de encaminhamento 
dos relatórios mensais de atividades à Corregedoria-Geral, na forma do 
regulamento específico.
Art. 19. Caberá à Defensoria Pública-Geral, por meio de edital, disponibilizar 
para cumulação temporária as funções originárias da Defensora ou 
Defensor Público designado com prejuízo das atribuições para compor o 
Núcleo de Atuação Estratégica Especializada.
Parágrafo Único. Na ausência de interessados na vaga disponibilizada 
para cumulação temporária, não será realizada ou, se já houver sido, será 
tornada sem efeito a designação do membro escolhido para atuar no Núcleo 
de Atuação Estratégica Especializada.
Art. 20. Os Coordenadores dos Núcleos de Atuação Estratégica 
Especializada farão jus ao acréscimo sobre o valor de seu subsídio nos 
termos do §6º do artigo 79 da Lei Complementar Estadual 146, de 29 de 
dezembro de 2003.
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Defensoria Pública-Geral.
Art. 22. A presente Resolução entra em vigor na data de sua publicação, 
revogando-se as disposições em contrário, em especial a Resolução nº 
147/2022/CSDP.

Cuiabá, 28 de julho de 2025.

Maria Luziane Ribeiro de Castro
Presidente do Conselho Superior

<#E.G.B#1717646#225#1734345/>

Protocolo 1717646
<#E.G.B#1717651#225#1734352>

Resolução Nº 146/2022/CSDP Estabelece 
preferência na análise e pagamento dos 
pedidos de conversão do saldo de férias e 
licença especial acumulados ou não, nos 
casos de acometimento de doenças graves 
no âmbito da Defensoria Pública do Estado 
de Mato Grosso. (Com modificações 
Processo SEI 2025.0.000005172-1 julgado 
perante a 18ª Reunião Ordinária do 
CSDPEMT, realizada em 18/07/2025).

O CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO, 
no uso de suas atribuições institucionais, conferidas por seu Regimento 
Interno, bem como dos artigos 15 e 21, I, IX e XXXIV, da Lei Complementar 
Estadual 146, de 29 de dezembro de 2003;

CONSIDERANDO que a Lei nº 146/2003 (Dispõe sobre a Lei Orgânica da 
Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso e dá outras providências) e 
a Lei nº 10.773/2018 (Dispõe sobre a Estrutura Organizacional, o Quadro 
de Pessoal e o Plano de Carreiras de Apoio Administrativo da Defensoria 
Pública do Estado de Mato Grosso e dá outras providências), garantem aos 
membros e servidores da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso a 
possibilidade de conversão em pecúnia de férias e licença especial;

CONSIDERANDO a inexistência de regras que priorize a análise e o 
pagamento dos pedidos de conversão em pecúnia de férias e licença 
especial no âmbito da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso 
quando membros, servidores ou seus dependentes forem diagnosticados 
com doença grave;

CONSIDERANDO o julgamento do Processo SEI 2025.0.000005172-1 
perante a sessão da 18ª Reunião Ordinária do CSDPEMT, realizada 
virtualmente em 18/07/2025, tendo por relator o Conselheiro Dr. Vinicius 
William Ishy Fuzaro.

RESOLVE:

CAPÍTULO I DA CONVERSÃO DAS FÉRIAS E LICENÇA ESPECIAL EM 
PECÚNIA
SEÇÃO I

DA PREFERÊNCIA

Art. 1º Estabelecer preferência de análise e pagamento de conversão 
do saldo acumulado ou não, de férias e licença especial de que tratam 
a Lei Complementar Estadual 146/2003 e Lei Estadual nº 10.773/2018, 
exclusivamente nas hipóteses em que a justificativa do pedido for o 
acometimento de doença grave nos termos desta resolução.

§1º Havendo disponibilidade orçamentária, o pagamento ocorrerá com 
prioridade em relação aos demais pedidos de conversão formulados 
pelos membros ou servidores da instituição, após análise do ordenador de 
despesas mediante decisão fundamentada.

§ 2º Estende-se a preferência do pagamento, além de Membros e Servidores 
da Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso, aos seus dependentes 
financeiros.

SEÇÃO II
DOS MOTIVOS DETERMINANTES

Art. 2º O membro, servidor diretamente ou por seus dependentes deverá 
comprovar estar acometido por uma ou mais das seguintes doenças 
consideradas graves:

I - neoplasia maligna;
II - síndrome da imunodeficiência adquirida (aids);
III - doente em estágio terminal de vida em razão de doença grave;
IV - alienação mental;
V - cardiopatia grave
VI - contaminação por radiação, com base em conclusão da Medicina 
Especializada;
VII - doença de Parkinson;
VIII - espondiloartrose anquilosante (Espondilite Anquilosante/ Ancilosante);
IX - estado avançado da doença de Paget (Osteíte Deformante);
X - hanseníase;
XI - hepatopatia Grave;
XII - nefropatia Grave;
XIII - paralisia Irreversível e Incapacitante;
XIV - tuberculose Ativa;
XV- esclerose múltipla;
XVI - amiotrofia muscular espinhal (AME), tipo 1 (Síndrome de Wednig 
Hoffman);

(inserido conforme julgamento Processo SEI 
2025.0.000005172-1 ocorrido perante a 18ª 
Reunião Ordinária do CSDPEMT, realizada em 
18/07/2025)

XVII - outras patologias consideradas graves que venham a constar em 
legislação específica.

(Renumerado conforme julgamento Processo 
SEI 2025.0.000005172-1 ocorrido perante a 18ª 
Reunião Ordinária do CSDPEMT, realizada em 
18/07/2025)

SEÇÃO III
DOS DOCUMENTOS DE COMPROVAÇÃO

Art. 3º O requerente deverá fundamentar o seu pedido com a juntada de 
relatório médico com diagnóstico conclusivo seja da rede de saúde pública 
ou privada que ateste o acometimento da enfermidade.

§1º Não serão aceitos laudos e exames médicos emitidos ou realizados 
com data retroativa a 180 (cento e oitenta) dias contados do requerimento 
formulado.

§2º Caso seja o dependente do membro ou servidor acometido por doença 
grave, deverá o requerente juntar, além dos documentos previstos no caput, 
comprovante hábil que demonstre a relação de dependência financeira.
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